
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3141373 - SP (2025/0482605-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ROSANGELA GALANI CRUZ 
ADVOGADO : CARLOS GABRIEL GALANI CRUZ - SP299829
AGRAVADO : MARIA DO CARMO MACIEL 
ADVOGADA : MARIA APARECIDA PIFFER STELLA - SP117497
INTERES. : GRIMALDO AMORIM SALVADOR 
ADVOGADO : WAGNER AMORIM DA SILVA - SP170396

INTERES. : COOPERATIVA  HABITACIONAL  LAR  SAO  PAULO
-COOPERLASP 

INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL SAO PAULO 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO.
SÚMULA  Nº  284/STF. PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
RECONHECIMENTO AFASTADO PELO TRIBUNAL LOCAL. AUSÊNCIA DE
INÉRCIA  DA  CREDORA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  simples  menção  a  artigos  de  lei  sem  a  demonstração  clara  e
argumentativa da violação cometida impede o conhecimento do recurso, por
deficiência de fundamentação (Súmula nº 284/STF).
2.   A  pretensão  de  reformar  o  acórdão  que  afastou  a  prescrição
intercorrente,  por  entender  que  a  exequente  não  agiu  com  desídia,
demanda o reexame do conjunto fático-probatório. Tal análise é inviável em
recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO.

. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.SÚMULA Nº 284/STF
RECONHECIMENTO AFASTADO PELO TRIBUNAL LOCAL. AUSÊNCIA DE
INÉRCIA DA CREDORA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. A simples menção a artigos de lei sem a demonstração clara e
argumentativa da violação cometida impede o conhecimento do recurso,
por deficiência de fundamentação ).(Súmula nº 284/STF
2.  A pretensão de reformar o acórdão que afastou a prescrição
intercorrente, por entender que a exequente não agiu com desídia,
demanda o reexame do conjunto fático-probatório. Tal análise é inviável em
recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ROSANGELA GALANI
CRUZ contra decisão que não admitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ fls.
759-767), assim ementado (e-STJ fl. 760):

 
"APELAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Sentença de extinção, nos
termos do artigo 924, V, CPC, com reconhecimento de prescrição
intercorrente. Irresignação da exequente. Prazo prescricional que tem início
um ano após a suspensão do feito. Prazo decenal. Inteligência do artigo 205,
do Código Civil. Exequente que tomou diversas medidas em busca do
patrimônio dos devedores. Não verificada a inércia da exequente por prazo
superior ao do direito material reivindicado. Inexistência dos requisitos
necessários ao reconhecimento da prescrição intercorrente. Sentença
anulada. Prosseguimento do feito determinado. RECURSO PROVIDO."
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Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta violação dos arts. 921,
§ 4º, e 924, V, do Código de Processo Civil e do  do Código Civil. art. 205

Sustenta, em resumo: a) a ocorrência de prescrição intercorrente, pois o
processo teria ficado paralisado por mais de 16 anos; b) que o termo inicial do prazo
prescricional deve ser a primeira tentativa frustrada de localizar bens, ocorrida em
2006; e c) que a discussão é estritamente jurídica, não dependendo de reexame de
provas. 

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso
especial, o que deu ensejo ao presente agravo (e-STJ fls. 839-851).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A  deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto que a

parte recorrente, apesar de indicar os arts. 921, § 4º, e 924, V, do Código de Processo
Civil e o  do Código Civil como malferidos, não especificou de que forma eles art. 205
teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da
controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 14/2/2022,  22/2/2022
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 12/12/2022,  16/12/2022
 
Ademais, o Tribunal de origem, soberano na análise das provas, concluiu

que não houve inércia da exequente capaz de gerar a prescrição intercorrente. A
decisão destacou que a credora buscou o patrimônio dos devedores de forma ativa.

É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido:
 

"(...) Com efeito, diante dessas providências, não se verifica no
caso a inércia da exequente por prazo superior ao do direito material
vindicado. Entendimento em sentido contrário ofenderia a boa-fé que se
verificou na conduta da exequente durante todo o processo. Ademais, o
reconhecimento da prescrição intercorrente vincula-se não apenas ao
elemento temporal, mas a existência de um comportamento inerte do credor.
Assim, não verificada a inércia da credora nos autos da demanda em
apreço, impossível o reconhecimento da prescrição intercorrente." (e-STJ fl.
765)

 
Nesse contexto, para alterar o entendimento da Corte local e reconhecer o

abandono da causa ou a inércia processual, seria indispensável reexaminar as provas
e a dinâmica dos atos praticados. Essa providência é vedada em recurso especial pela

.Súmula nº 7/STJ
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.  § ART. 921,
5º, DO CPC . SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO EXEQUENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECER A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
. EXAME DA SUPOSTA DESÍDIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
ENUNCIADO  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SOBRE O MESMO TEMA .7/STJ.
PREJUDICADO.
1. A incidência da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do exequente
por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, excluindo
os casos em que a execução foi paralisada por determinação judicial, como
na espécie.
2 . Alterar o entendimento do acórdão recorrido de que não houve
desídia do agravado, para o fim de reconhecer a prescrição
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intercorrente, demandaria, necessariamente, reexame de fatos e
provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, REsp 1.972.904/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se.) 9/8/2022,  19/8/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS .
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO.
IMPOSSIBILIDADE. DESÍDIA DA PARTE RECONHECIDA NO ACÓRDÃO
RECORRIDO . MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA

. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.SÚMULA 7/STJ
1 . Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça
manifesta-se no mesmo sentido, reconhecendo que a implementação da
prescrição intercorrente não é paralisada com a realização de diligências
para localização do patrimônio do executado desprovidas de efetividade.
2. Infirmar o entendimento do Tribunal estadual, a fim de afastar a
prescrição, demandaria revolvimento de fatos e provas, o que é inviável
nesta seara, em virtude do óbice da . Súmula 7/STJ
3 . Agravo interno improvido." 
(AgInt no REsp   relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,2.091.106/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/12/2023,  6/12/2023.
 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do

, por se tratar de recurso oriundo de decisão que anulou sentença deCPC/2015

extinção, determinando o prosseguimento do feito sem prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANGELA GALANI CRUZ 
ADVOGADO : CARLOS GABRIEL GALANI CRUZ - SP299829
AGRAVADO : MARIA DO CARMO MACIEL 
ADVOGADA : MARIA APARECIDA PIFFER STELLA - SP117497
INTERES. : GRIMALDO AMORIM SALVADOR 
ADVOGADO : WAGNER AMORIM DA SILVA - SP170396
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL LAR SAO PAULO -COOPERLASP 
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL SAO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
RESOLUÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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